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Congresso vota "pacote" 
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CONSTITUINTE 

ÇAZETÂ WÈÈCkMW: 
A pratica de racismo 
passa a ser um 
crime inafiançável 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

O plenário da Constituin-i 
te aprovou ontem, por 518 
votos a 3, com uma absten
ção, a classificação da prá
tica de racismo como cri
me inafiançável, "sujeito à 
pena de reclusão na forma 
da lei". O texto acolhido é 
de autoria do deputado 
Carlos Alberto Caó (PDT-
RJ) e será incluído, mais 
adiante, no parágrago 8-, 
que trata de outros crimes 
inafiançáveis. Até as 20 ho
ras de ontem, os parlamen
tares haviam votado os cin
co primeiros parágrafos do 
artigo 6-, no capítulo dos di
reitos individuais e coleti-
vos. "Pela primeira vez na 
história republicana vai-se 
criar um mecanismo cons
titucional para combater o 
racismo", comemorava Al
berto Caó. Ao seu lado, 
mostrava-se satisfeita 
também a deputada Bene
dita da Silva (PT-RJ), que, 
ná semana passada, viu ser 
rejeitada uma proposta de 
rompimento de relações di
plomáticas com países que 
adotam políticas oficiais de 
segregação racial. 

Um acordo entre o "Cen-
trão" e a esquerda permi
tiu a aprovação do pará
grafo 52, considerando li
vre a manifestação do pen
samento, mas resguardan
do o sigilo de fonte quando 
for necessário à prática 
profissional (no caso jor

nalístico, principalmente). 
Fieiassegurado ainda o di
reito àjesposta proporcio
nal ao agravo e indeniza-
ção por danos materiais, 
morais e à imagem. A pro
posta obteve 512 votos, con
tra apenas 2. 

O terceiro debate impor
tante de ontem centralizou-
se no princípio jurídico do 
direito adquirido/que cons
ta do projeto aprovado pela 
Comissão de Sistematiza
ção. O senador Ronan Tito 
e os deputados Agassiz Al
meida e Osvaldo Trevisan 
defenderam a retirada do 
dispositivo do texto consti
tucional. Tito argumentou 
que o direito adquirido fere 
a soberania da própria 
Constituinte e mais adian
te, citou um exemplo práti
co: os "marajás" do servi
ço público poderiam alegar 
que já recebem os seus 
vencimentos há algum 
tempo, tornando-se um di
reito imutável. O relator 
Bernardo Cabral lembrou 
que, no caso especifico dos 
"marajás", o projto da Sis
tematização, nas disposi
ções transitórias, proíbe a 
invocação desse princípio. 
A emenda foi derrotada por 
391 a 121, com 3 abstenções. 

No final da noite de an
teontem, o plenário da 
Constituinte rejeitou a pro
posta do deputado Matheus 
Iensen (PMDB-PR), que 
determinava a proteção à 
vida "desde a concepção". 

O texto da Constituição 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 
Até ontem à noite, a 

Constituinte havia aprova
do cinco parágrafos do Ar
tigo 6? da nova Constituição 
brasileira. No total, o arti
go tem sessenta parágra
fos. A seguir, a íntegra do 
trecho aprovado no final da 
noite de segunda-feira e on
tem: 

.'.'Parágrafo 1! — Ninguém é 
obrigado a fazer alguma coisa 
senão em virtude da lei. 
^Parágrafo 2? — A Lei punirá 

como crime qualquer discrimi
nação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais. 

Parágrafo 3° — A Lei não ex
cluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a 
direito. 

Parágrafo i° — A Lei. não 
prejudicará o direito adquiri
do, o ato jurídico perfeito ou a 
coisa julgada. 

Parágrafo 5- — É livre a ma
nifestação do pensamento, ve
dado o anonimato. Ê assegura
do a todos o acesso à informa
ção e resguardado o sigilo da 
fonte quando necessário ao 
exercício profissional. E asse
gurado o direito de resposta 
proporcional ao agravo, além 
da indenização por dano mate
rial, moral ou à im agem." 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Foi marcada para os pró
ximos dias-9,10 e 11 a vota
ção pelo Congresso Nacio
nal do pacote fiscal baixa-
dp em dezembro pelo Po
der Executivo. 

Com exceção do Partido 
dos Trabalhadores e do 
PDT, que já fizeram a aná
lise dos oito decretos-leis 
que serão apreciados na 
próxima semana, os de
mais partidos ainda estão 
estudando as medidas ado-
tadas pelo governo. 

O líder do PFL no Sena
do, Carlos Chiarelli (RS), 
disse que seu partido não 
fechara questão sobre a vo
tação, cabendo a cada par
lamentar decidir se aprova 
ou não os decretos-leis. 
Pessoalmente Chiarelli 
afirmou que irá rejeitar o 
decreto-lei que corrige em 
250% a tabela do imposto 
progressivo do Imposto de 
Renda. O senador pretende 
indagar do ministro da Fa
zenda, Mailson da Nóbre

ga, que comparece hoje ao 
Congresso para debater 
com parlamentares os 
decretos-leis, se as medi
das do governo foram bai
xadas com o objetivo de se 
aumentar a arrecadação. 
Em caso de resposta positi
va, o senador perguntará 
ao ministro se isso não 
ocorreu através da eleva
ção de impostos, portanto, 
do aumento da carga tribu
tária dos contribuintes. O 
senador pretende colocar 
em discussão o que chamou 
"de dois discursos do go
verno". Um como credor 
que, necessitando de mais 
receita vai obtê-la no au
mento excessivo dos im
postos, e outra como deve
dor, que não aceita essa 
mesma cobrança quando 
feita por parte dos bancos 
credores. 

O deputado César Maia 
(PDT/RJ) aproveitará a 
presença de Mailson da Nó
brega no Congresso para 
fazer várias críticas ao 
projeto. 

Espaço eleitoral na TV 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 
A Câmara dos Deputados 

deverá votar entre hoje e 
amanhã o projeto de lei que 
regulamenta o horário gra
tuito dos partidos políticos 
em rede nacional de rádio e 
televisão. Ontem, repre
sentantes de diversos parti
dos chegaram a um acordo 
acerca de um texto alterna
tivo ao projeto elaborado 
pelo senador Affonso Ca
margo (PTB-PR), já apro
vado no Senado. 

A nova redação determi
na que será mantido o 
período de duas horas por 
ano (uma em cada semes
tre) para a apresentação 
de programas de rádio e 
TV produzidos pelos parti
dos. Para ter direito a este 
horário, no entanto, a agre
miação deverá contar com 
pelo menos um represen
tante eleito no Congresso 
Nacional. Caso surja outro 
novo partido, a partir da 

aprovação da lei, reivindi
cando o espaço, deverá 
conseguir a transferência 
para a sua legenda de, no 
mínimo, dez parlamenta
res. Estes critérios foram 
definidos para programas 
veiculados em nível nacio
nal. Para programas esta 
duais, além de preencher 
os requisitos nacionais, o 
partido deverá ter pelo me
nos um deputado estadual 
eleito ou dois dispostos a se 
transferir para a legenda. 
Há ainda uma terceira pos
sibilidade: a agremiação 
política ter obtido o mínimo 
de 1% dos votos na eleição 
mais recente. 

Caso entre em vigor o 
projeto na forma do acor
do, estarão proibidos pro
gramas como o do Partido 
Social Progressista (PSP), 
presidido por Alcides Mar-
ronzinho, levado ao ar na 
semana passada. O PSP 
não tem representantes no 
Congresso. 

Acerto para as 44 horas 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 

Dos quatorze pontos rela
tivos a direitos dos traba
lhadores, examinados on
tem, durante reunião entre 
os vários grupos que se for
maram na Assembleia 
Constituinte, houve consen
so apenas sobre um deles: 
a fixação da jornada de tra
balho em 44 horas sema
nais, podendo esse horário 
ser modificado mediante 
de negociação coletiva. 

A questão da estabilida
de se mantém inconciliá
vel, enquanto o "Centrão" 
não admite tirar das dispo
sições permanentes da' 

Constituição a expressão 
"indenização compensató
ria", no caso de despedida 
arbitrária, os partidos de 
esquerda querem que essa 
expressão fique nas dispo
sições transitórias, o que 
possibilitaria o reconheci
mento da estabilidade no 
emprego, por meio de lei 
complementar. 

Em reunião realizada, 
ontem, na Confederação 
Nacional dos Trabalhado
res da Indústria, represen
tantes de federações e sin
dicatos paulistas optaram 
pelo texto do primeiro pro
jeto de Constituição, que 
dava garantia no emprego 
a ser definida em lei. 


